
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 
1.129.596 - MS (2011/0236187-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ROCIO MACEDO PINTO 
ADVOGADO : RICARDO CURVO DE ARAÚJO 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. REFORMA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECE DO 
RECURSO ESPECIAL (SÚMULAS 7 E 211 DO STJ). DISCUSSÃO SOBRE REGRA 
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. INVIABILIDADE. VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na espécie. 
2. O acórdão embargado, de forma clara e fundamentada decidiu que: a)  não se conhece de 
embargos de divergência quando o acórdão embargado não conheceu do recurso especial, em 
face do óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ e o paradigma, admitido, julgou o mérito da causa e, b) 
não cabem embargos de divergência para discutir a correta aplicação de regra técnica 
concernente ao juízo de admissibilidade do recurso especial.
3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa que não se enquadra 
nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. 
4. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa, em 
conformidade com o art. 538, parágrafo único, do CPC. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
com aplicação de multa,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. 
Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.129.596 - MS (2011/0236187-0) (f)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ROCIO MACEDO PINTO 
ADVOGADO : RICARDO CURVO DE ARAÚJO 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de novos 

embargos de declaração opostos por Rocio Macedo Pinto. em face de acórdão prolatado pela 

Primeira Turma, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REFORMA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECE DO RECURSO ESPECIAL (SÚMULAS 7 E 211 DO 
STJ). DISCUSSÃO SOBRE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. INVIABILIDADE. 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na 
espécie. 
2. O acórdão embargado, de forma clara e fundamentada decidiu que: a)  não se conhece 
de embargos de divergência quando o acórdão embargado não conheceu do recurso 
especial, em face do óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ e o paradigma, admitido, julgou o 
mérito da causa e, b) não cabem embargos de divergência para discutir a correta aplicação 
de regra técnica concernente ao juízo de admissibilidade do recurso especial.
3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão 
impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa que não se 
enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. 
4. Embargos de declaração rejeitados.  

A embargante, em síntese, sustenta a nulidade do acórdão a quo, ante a ausência de 

prequestionamento, bem como a não incidência das Súmula 7 e 211 do STJ quanto a questão da 

análise da aplicação do art. 106, II, da Lei 6.880/80, uma vez que o ora embargante já fora 

declarado incapaz definitivamente para as forças armadas em sentença transitada em julgado.

Devidamente intimada, a parte embargada apresentou impugnação às fls. 1.560-1.566.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.129.596 - MS (2011/0236187-0) (f)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. REFORMA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECE DO RECURSO ESPECIAL (SÚMULAS 7 E 211 DO STJ). 
DISCUSSÃO SOBRE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios inexistentes na 
espécie. 
2. O acórdão embargado, de forma clara e fundamentada decidiu que: a)  não se 
conhece de embargos de divergência quando o acórdão embargado não conheceu do 
recurso especial, em face do óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ e o paradigma, 
admitido, julgou o mérito da causa e, b) não cabem embargos de divergência para 
discutir a correta aplicação de regra técnica concernente ao juízo de admissibilidade do 
recurso especial.
3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do 
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa que 
não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. 
4. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da 
causa, em conformidade com o art. 538, parágrafo único, do CPC. 

 

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  É ressabido que os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material.

Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, 

porquanto não evidenciada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no dispositivo em tela, 

máxime porque o acórdão embargado decidiu integralmente a controvérsia, de forma clara e 

fundamentada, assentando expressamente que: a)  não se conhece de embargos de divergência 

quando o acórdão embargado não conheceu do recurso especial, em face do óbice das Súmulas 7 e 
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211 do STJ e o paradigma, admitido, julgou o mérito da causa e, b) não cabem embargos de 

divergência para discutir a correta aplicação de regra técnica concernente ao juízo de 

admissibilidade do recurso especial. 

Registra-se, ainda, que a alegação de nulidade do acórdão a  quo não foi trazida nos 

embargos opostos anteriormente, um vez que os mesmos se limitaram a sustentar a não incidência 

das Súmula 7 e 211/STJ, caracterizando, assim, preclusão consumativa.

Vê-se que o embargante, à toda evidência não conformada com o acórdão embargado a 

seu desfavor, pretende o novo exame do mérito da causa. Contudo, tendo o decisório atacado 

analisado de forma clara e fundamentada a lide, sem omissão a ser solvida, é de se concluir que 

almeja o rejulgamento da causa, providência incompatível com o presente recurso.

Ante o manifesto caráter protelatório dos presentes aclaratórios, condeno a embargante ao 

pagamento de multa de 1% sobre o valor da causa (art. 538, parágrafo único, do CPC). 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2011/0236187-0 EREsp  1.129.596 / 
MS

Números Origem:  200260000025181       200901290780

PAUTA: 24/10/2012 JULGADO: 24/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ROCIO MACEDO PINTO
ADVOGADO : RICARDO CURVO DE ARAÚJO
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROCIO MACEDO PINTO
ADVOGADO : RICARDO CURVO DE ARAÚJO
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa,  
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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